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			APRESENTAÇÃO


			O material que ora apresentamos é fruto do atendimento a uma demanda cada vez mais pujante nos meios acadêmico e profissional do direito, considerando a relevância com a qual o processo administrativo disciplinar tem se revelado hodiernamente.


			Neste contexto, existe uma lacuna a ser preenchida, porquanto o vazio deixado pelas universidades e faculdades de direito, que não incluem em seus currículos as disciplinas capazes de prepararem o futuro Operador do Direito para atuar na defesa de servidores públicos submetidos a processos disciplinares.


			Paralelamente, vemos os órgãos públicos, principalmente a Advocacia Geral da União, as Advocacias Gerais dos Estados Membros, promoverem cursos, seminários e simpósios objetivando preparar e aperfeiçoar os integrantes dos órgãos correcionais para atuarem na elaboração dos processos investigatórios e/ou demissionários, como pressuposto capaz de eliminar a possibilidade da revisão ou anulação, pelo Poder Judiciário, das decisões encetadas pela administração pública.


			É, pois, que diante da necessidade de equilibrar as forças que atuam neste cenário, sob a dialética que também caracteriza o processo administrativo, que precisamos, cada vez mais, preparar os servidores e os profissionais do direito para bem se desempenharem neste mister, mormente por via de uma capacitação técnica minimamente capaz de garantir os direitos daqueles que se vêm processados pelo Estado-Administração. 


			Sob a ótica conceitual do Estado Democrático de Direito – corolário do movimento constitucionalista de 1988-, e que se caracteriza por um Estado que tem na vontade popular o seu arcabouço legal, pretendemos nas páginas seguintes, de uma maneira prática e didática, enfatizar os procedimentos capazes de propiciar as melhores técnicas de defesa para os servidores civis e militares integrantes da administração pública do Estado de Minas Gerais. 


		






			UNIDADE I


			1. O PROCESSO ADMINISTRATIVO


			1.1 Conceito de Processo


			Para Meirelles (2002)1 “processo é o conjunto de atos coordenados para a obtenção de decisão sobre uma controvérsia no âmbito judicial ou administrativo”.


			No dizer de Pessoa (2001)2, Processo supõe uma progressão de fases e etapas, de atos que se sucedem uns aos outros (= procedimentos), onde o precedente impulsiona o subsequente até a obtenção de um resultado final, que consubstancia uma manifestação concreta de vontade do Estado (legislador, juiz ou administrador). 


			Ainda segundo o autor, este encadeamento, na ordem em que deve ser percorrido, encontra-se previamente disciplinado no ordenamento jurídico, seja através de norma constitucional (processo legislativo), seja através de norma legal (processo administrativo e jurisdicional). Assim, a atuação do órgão estatal encontra-se vinculada à observância desta processualidade, que tem para os agentes envolvidos (públicos e privados) caráter obrigatório.


			O referido autor enfatiza que “não há processo sem procedimento, mas há procedimentos administrativos que não constituem processo”, circunstância que caracteriza o processo como “ordenamento de atos para a solução de uma controvérsia”. 


			1.2 Processo e Procedimento 


			A diferença fundamental entre processo e procedimento reside no fato de que enquanto o processo é o conjunto ou ordenamento dos atos sucessivamente praticados para a solução da controvérsia, TEM-SE QUE o procedimento se constitui na execução de cada um dos atos ou formalidades que propiciarão o deslinde final da controvérsia. Equivale, pois, ao rito, à forma de proceder, os quais por regra são pré-estabelecidos por norma específica.


			1.3 Dos Princípios do Processo Administrativo


			A palavra princípio no dicionário significa o início de algo, o que vem antes, a causa, o começo e um conjunto de definições ou preceitos utilizados para nortear o direito, a serviço do ser humano. 


			Decorrente de vários estudos, pode ser considerado uma verdade universal, aquilo que o homem acredita como um dos seus valores mais inegociáveis.


			Ao tratar dos princípios do processo administrativo, devemos ter em mente que em razão das características da Constituição Federal, eminentemente garantista de direitos -, o rol dos princípios do processo administrativo é extenso, e não raro se apresenta com denominações diversas, a depender da escola privilegiada pelo doutrinador.


			Todavia, em relação ao tema, devemos considerar duas premissas, quais sejam: o conceito de princípio, e as suas espécies segundo o Texto Constitucional, e a Lei Federal Nr 9.784, de 29/01/99 (Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal).


			1.3.1 Princípios constitucionais do processo administrativo


			Nos termos da CF/88, ao elencar os princípios do processo administrativo, devemos considerar aqueles elencados no art. 37 da CRFB/88 tais como: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.


			◊ Princípio da legalidade (ou do “Devido Processo Legal”)


			De acordo com o art. 5º, inciso II, da Constituição Federal, “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 


			Como leciona Hely Lopes Meirelles (2005): 


			(...) a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.


			O princípio da LEGALIDADE ou do DEVIDO PROCESSO LEGAL significa que a Administração está orientada a cumprir, com exatidão e excelência, os preceitos normativos do direito positivo e impõe o texto da norma jurídica (constitucional e legal) como ponto de partida da atividade hermenêutica que se dá pela lente dos princípios constitucionais e o Direito como ponto de chegada.


			Assim sendo, a norma legal outorga competência específica ao agente público e define os parâmetros de sua conduta. Por esse motivo todo o plexo de competência do Estado deve vir preestabelecido em lei.


			Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já firmou que “a Administração Pública, em toda sua atividade está sujeita aos mandamentos da lei, deles não podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de seu autor”.


			Portanto, qualquer ação estatal sem o correspondente amparo legal, ou que exceda ao âmbito demarcado pela lei, é injurídica e expõe-se à anulação, pois a eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.


			É, pois, que o Princípio da Legalidade é considerado uma das maiores garantias para o cidadão frente o Poder Público. Ele representa total subordinação do Poder Público à previsão legal, visto que, os agentes da Administração Pública devem atuar sempre conforme a lei. Assim, o administrador público não pode, mediante mero ato administrativo, conceder direitos, estabelecer obrigações ou impor proibições aos cidadãos. 


			Deste princípio derivam-se outros, comumente do ramo do direito processual civil, e que devem servir de referência no processo administrativo disciplinar, tais como:


 


			• Princípio da Inafastabilidade da jurisdição: ele está contido no inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal. É também conhecido como princípio do Acesso à Justiça, e consiste que todos têm direito à proteção jurídica do Estado, a partir dos conflitos ocorridos na vida em sociedade. Assim, se aplica a inafastabilidade da jurisdição, o uso dos órgãos jurídicos competentes. Mas essa tutela, presente na Constituição, deverá ser efetivada através da ação do interessado ou por meio de conhecimento, no processo de execução ou asseguração.


 


			• Princípio do Juiz Natural: o princípio parte da descrição de um juiz natural ou constitucional, que é outorgado pelo Poder Judiciário, com as garantias pessoais e institucionais da Constituição. Ele deve agir sem finalidade de má-fé. Porém, nem todo juiz pode ser declarado natural, pois a Constituição distingue a Justiça Comum, da Especial. O juiz natural é o que estuda os casos que merecem maior atenção e aprofundamento. Os juízes especiais são aqueles intitulados pelo Superior Tribunal Federal. O Senado também tem funções do Poder Judiciário. Julgam os processos do Presidente da República e dos Juízes do STF, bem como das autoridades das Forças Armadas etc. Esse princípio encontra-se no artigo 52, nos incisos I e II.


 


			• Princípio do Contraditório e Ampla Defesa: o juiz deve ser imparcial mediante a toda e qualquer decisão judicial. Ele deve ouvir as duas partes. A partir disso, pode dar a oportunidade para que ambos os lados possam apresentar suas razões ou provas. De forma igual, pode influir no veredito do juiz. A Ampla Defesa está contida no Artigo 5º da Constituição, no inciso LV.


 


			• Princípio da Inadmissibilidade de Provas Ilícitas: o princípio das Provas Ilícitas, expressado também no Artigo 5º da Constituição Federal, inciso LVI, torna inaceitável, em um processo, a obtenção de formas que não são legais perante a lei. O Artigo 332 do Código do Processo Civil rege que: “Serão admitidos todos os tipos de provas, desde que legais e moralmente legítimas”.


 


			• Princípio da Fundamentação das Decisões: esse princípio parte de que os processos devem estar firmados em bases legais e sociais. A fundamentação é importante para saber a linha de raciocínio seguida pelo magistrado ao chegar a uma conclusão. O princípio ajuda no aconselhamento do juiz, caso ele tenha se perdido em alguma parte, devido a uma possível indução ao erro. Esse processo não se resolve apenas por intermédio de ligação das partes, mas pela valorização dos fatos e uma revisão antes do veredito. O princípio é encontrado no artigo 93, IX da CF.


 


			• Princípio da Lealdade Processual: as partes julgadas devem se conduzir através do bom senso e lealdade. E é autoridade do juiz, a repreensão de qualquer ato que vá de encontro com a Justiça. Estão presentes no Código de Processo Civil, artigos 14, II, 16, 17 e 18.


 


			• Princípio da Economia Processual: princípio que anda juntamente com o da Instrumentalidade. O primeiro - da Economia Processual - pronúncia que a máquina judiciária terá um esforço mínimo, todavia uma larga eficácia, na atuação do direito em atividades processuais. O segundo – da Instrumentalidade – consiste no aproveitamento das ações processuais de forma que não prejudique o interesse público ou qualquer outra parte.


 


			• Princípio da Celeridade Processual: o princípio da Celebridade Processual, presente no artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal diz que: os processos devem ser desenvolvidos em tempo razoável, a fim de alcançar o resultado no final de sua demanda.


 


			• Princípio do Duplo Grau de Jurisdição: o direito de revisão a uma decisão judicial torna-se alcançável por meio desse princípio. É permitido para que seja reduzida a probabilidade de um possível erro do judiciário. Esse princípio está previsto no artigo 5º da Constituição Federal, inciso LV.


			◊ Princípio da impessoalidade 


			Determina que os agentes devam executar suas funções de forma impessoal sendo vedada a subjetividade, ou seja a sua interpretação pessoal na aplicação da lei. Sendo:


 


			Impessoalidade em relação aos agentes públicos - Significa que no exercício da função o agente público jamais poderá atuar de forma pessoal (subjetiva). Em suas ações, no desempenho das atribuições deve prevalecer a objetividade (impessoalidade), pois caso contrário sua conduta poderá ser apurada em processo administrativo interno.


			Impessoalidade em relação aos atos administrativos – Todos os atos são considerados impessoais, até porque em caso de o agente cometer alguma arbitrariedade a responsabilidade externa sobre os mesmos será cobrada da Pessoa Jurídica de direito público que o representa.


			Em definição, o princípio da impessoalidade consiste na atuação da Administração sem discriminações que visem prejudicar ou beneficiar o administrado, ou seja, funda-se na conduta e tratamento isonômico da Administração perante os administrados, com a destinação de atingir o interesse coletivo. Neste diapasão leciona Celso Antônio Bandeira de Mello (2009):


			(...) Nele se traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideologias não podem interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de qualquer espécie.


			A Administração Pública desempenha sua atividade baseada na finalidade de satisfazer os interesses coletivos, assim sendo, o princípio da impessoalidade tem função de destaque a assegurar e efetivar a busca por tal objetivo. Logo, ao se tratar da impessoalidade tem-se como consequência a consecução dos interesses coletivos da sociedade.


			◊ Princípio da moralidade


			É o princípio pelo qual os agentes da administração pública têm o dever de praticar condutas leais, honestas e de boa-fé, pois não o fazendo estarão praticando atos de improbidade administrativa que estará sujeita a aplicação das sanções da Lei de Improbidade administrativa (Lei Federal nº 8.429/92) podendo responder por violação aos princípios do Direito  Administrativo, prejuízo ao erário, enriquecimento ilícito etc., cujas penas  serão de ressarcimento integral do dano, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa civil em até 3 (três) vezes o valor do prejuízo causado, proibição de contratar com o serviço público ou receber benefícios ou incentivos fiscais.


			Ao discorrer acerca deste princípio Hely Lopes Meirelles (2009) ensina que


			o agente administrativo, como ser humano dotado de capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o Honesto do Desonesto. E ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético da sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo do injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto. 


			No RE 405386/RJ da relatoria da Ministra Ellen Gracie (STF), existe clara definição de que tipo de moralidade quando verificado sua ementa.


			A moralidade, como princípio da Administração Pública (art. 37) e como requisito de validade dos atos administrativos (art. 5.º, LXXIII), tem a sua fonte por excelência no sistema de direito, sobretudo no ordenamento jurídico-constitucional, sendo certo que os valores humanos que inspiram e subjazem a esse ordenamento constituem, em muitos casos, a concretização normativa de valores retirados da pauta dos direitos naturais, ou do patrimônio ético e moral consagrado pelo senso comum da sociedade. A quebra da moralidade administrativa se caracteriza pela desarmonia entre a expressão formal (= a aparência) do ato e a sua expressão real (= a sua substância), criada e derivada de impulsos subjetivos viciados quanto aos motivos, ou à causa, ou à finalidade da atuação administrativa. 4. No caso, tanto a petição inicial, quanto os atos decisórios das instâncias ordinárias, se limitaram a considerar “imoral” a lei que concedeu pensão especial a viúva de prefeito falecido no exercício do cargo por ter ela conferido tratamento privilegiado a uma pessoa, sem, contudo, fazer juízo algum, por mínimo que fosse, sobre a razoabilidade ou não, em face das circunstâncias de fato e de direito, da concessão do privilégio.


			◊ Princípio da publicidade 


			O artigo 37 da Constituição Federal estampa o princípio da publicidade, aplicável a todos os Poderes, em todos os níveis de governo. Como regra geral, os atos praticados pelos agentes administrativos não devem ser sigilosos. Portanto, salvo as ressalvas legalmente estabelecidas e as decorrentes de razões de ordem lógica, o processo administrativo deve ser público, acessível ao público em geral, não apenas às partes envolvidas.


			A Administração tem o dever de manter plena transparência de todos os seus comportamentos, inclusive de oferecer informações que estejam armazenadas em seus bancos de dados, quando sejam solicitadas, em razão dos interesses que ela representa quando atua.


			É a Constituição Federal que assim estabelece em seu art. 5º, XXXIII: 


			Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”  


			Para que os atos sejam conhecidos externamente, ou seja, na sociedade, é necessário que eles sejam publicados e divulgados, e assim possam iniciar a ter seus efeitos, auferindo eficácia ao termo exposto. Além disso, relaciona-se com o Direito da Informação, que está no rol de Direitos e Garantias Fundamentais.


			Quanto às exceções para a garantia da publicidade dos atos da administração pública, a própria Constituição Federal de 1988 os elenca, em seu art. 5º: Vejamos (grifos nosso): 


			XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.


			XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do estado.


			LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.


			A publicidade estabelece que a atividade do agente público deva sempre ser realizada no interesse da coletividade, cumprindo determinações legais previamente fixadas. Por meio deste princípio aplica-se a regra da ampla transparência, clara e franca, de todos os aspectos da conduta administrativa estatal.


			Além disso a Publicidade dos atos administrativos representa prestígio aos princípios da moralidade e da isonomia. É por meio dela que eventuais provimentos ilegítimos se tornam públicos e fiscalizados sem qualquer controle preventivo interno.


			Por fim, mister enfatizar que nos termos do inciso XXXIII, do art. 5º, da CF/88, garante-se ao cidadão o direito ao recebimento de informações dos órgãos públicos, sendo que as informações oriundas de órgãos públicos devem ser disponibilizadas a quem quer que manifeste interesse, sendo descabida exigência imposta por vários dos órgãos públicos de que o acesso à informação só deve ser facultada administração ao indivíduo que demonstre ter interesse direto e pessoal para obter tais informações.


			Sendo assim, existindo um processo administrativo não há como negar informação, pois não há como dizer que não existem porque o próprio processo é dependente delas. Dessa forma o processo administrativo desdobra-se, pois, além de ser ele próprio dependente de tais informações, é meio de acesso às informações de caráter público a quem interessar possa.


			◊ Princípio da eficiência 


			Hely Lopes Meirelles, definiu o princípio da eficiência, como 


			o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento profissional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros, e acrescenta que “o dever da eficiência corresponde ao dever da boa administração. (Meirelles, 2002, p. 94)


			Para a professora Maria Sylvia Zanella di Pietro; 


			o princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em relação ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a administração pública, e também com o intuito de alcance de resultados na prestação do serviço público. (Di Pietro, 2002. p.102)


			Em um ponto há convergência por parte da maioria dos doutrinadores, ao lecionarem sobre o princípio da eficiência administrativa: o princípio da eficiência deve estar submetido ao princípio da legalidade, pois nunca se poderá justificar a atuação administrativa contrária ao ordenamento jurídico, por mais eficiente que seja, na medida em que ambos os princípios devem atuar de maneira conjunta e não sobrepostas.


			Di Pietro acrescenta que


			a eficiência é um princípio que se soma aos demais princípios impostos à administração, não podendo sobrepor-se a nenhum deles, especialmente ao da legalidade, sob pena de sérios riscos à segurança jurídica e ao próprio Estado de direito.


			Eficiência é, pois, sinônimo de celeridade, produtividade, agilidade, economicidade. Exercer administração pública com eficiência é atuar no exercício das funções ou atribuições com agilidade, economicidade, para o alcance do objetivo previsto em lei.  


			1.3.2 Princípios infraconstitucionais do processo administrativo


			Tendo como premissa a Lei Federal nº 9.784, de 29/01/1999 (Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.), podemos elencar 08 (oito) princípios apresentados em seu art. 2º, que estabelece que a Administração Pública deve obedecer, dentre outros, os seguintes princípios: 


 


			• Autotutela


			• Supremacia do interesse público sobre o interesse particular 


			• Segurança Jurídica


			• Indisponibilidade


			• Motivação


			• Finalidade


			• Ampla defesa e Contraditório


			• Razoabilidade e proporcionalidade 


 


			A seguir nos deteremos resumidamente na apresentação de cada um deles.


			◊Princípio da autotutela


			O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê-lo diretamente.


			Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que estabelece que “A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”, e 473 (a mais usual), que dispõe o seguinte:


 


			Súmula nº 473:


			A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.


 


			A matéria sumulada no STF ganhou previsão no art. 53, da Lei 9.784/99.litteris:


			A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.


			 


			Assim serve de fundamentação para atuação da Administração Pública, por iniciativa, encetando uma das seguintes providências: a) revogando os atos inconvenientes e inoportunos, por razões de mérito; b) anulando os atos ilegais.


			◊ Princípio da supremacia do interesse público


			Decorre deste princípio posição de supremacia jurídica da Administração em face da supremacia do interesse público sobre o interesse particular. CONTUDO, a aplicação desse princípio não significa o total desrespeito ao interesse particular, já que a Administração deve obediência ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito, nos termos do art. 5º, inciso XXXVI, da CF/88. 


			□ Princípio da segurança jurídica


			A Constituição Federal de 1988 possibilitou que o Princípio da segurança jurídica fosse considerado como direitos e garantias fundamentais, principalmente ao analisar o artigo 5º, XXXVI, que traz em seu bojo que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.


			Assim, o princípio da segurança jurídica ou da estabilidade das relações jurídicas traduz-se na confiabilidade e na previsibilidade aos cidadãos de que as condutas por eles praticadas serão garantidas, desde que, obviamente, previstas como condutas lícitas pelo sistema jurídico.


			◊ Princípio da indisponibilidade


			Os bens, direitos, interesses e serviços públicos não se acham à livre disposição dos órgãos públicos, ou do agente público, mero gestor da coisa pública, a quem apenas cabe curá-los e aprimorá-los para a finalidade pública a que estão vinculados. O detentor desta disponibilidade é o Estado. 


			Por essa razão há necessidade de lei para alienar bens, outorgar a concessão de serviços públicos. “Serão observados critérios de atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei” (Lei 9.784/99, parágrafo único, II).  


			◊ Princípio da motivação


			Impõe à Administração Pública o dever de indicar os pressupostos de fato e de direito que determinarem uma decisão tomada.


			◊ Princípio da finalidade


			Impõe que o alvo a ser alcançado pela Administração é o atendimento ao interesse público, e não se alcança o interesse público se for perseguido o interesse particular. 


			Assim, o administrador ao manejar as competências postas a seu encargo, deve atuar com rigorosa obediência à finalidade de cada qual.


			◊ Princípio da ampla defesa e do contraditório


			Trata-se  de exigência constitucional, prevista no art. 5º, inciso LV : “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.


			• Contraditório – é a garantia  que cada parte tem de se manifestar sobre todas as provas e alegações produzidas pela parte contrária.


			• Ampla defesa – é a garantia que a parte tem de usar todos os meios legais para provar a sua inocência ou para defender as suas alegações.


			◊ Princípio da razoabilidade e da proporcionalidade


			Por este princípio se determina a adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público.


			1.4 Das garantias Constitucionais do processo administrativo


			Antes mesmo de explanar acerca das garantias oferecidas pela Constituição Pátria Cidadã apresentada aos brasileiros em 1988, faz-se necessário apresentar o conceito de Garantia Constitucional.


			Segundo Alexandre de Moraes3, as garantias constitucionais são disposições assecuratórias, que, em defesa dos direitos, limitam o poder, ou seja, têm o caráter instrumental de proteção aos direitos do cidadão, dando a eles o poder de exigir dos entes públicos ou das pessoas investidas de autoridade em razão do cargo, a proteção dos seus direitos.


			Ao se falar em garantia constitucional, não é rara a confusão que se apresenta em relação ao conceito de princípio constitucional, porque encontram-se na mesma linha protetiva.


			Por efeito, enquanto as garantias constitucionais são a representação legal (objetivamente descritas do Texto da Lei Maior) do direito a que se quer proteger ou exercer, os princípios não necessariamente estão expressos no Texto Constitucional, podendo ser ali encontrados implicitamente, porque decorrem da construção dogmática do Direito universal, mormente previstos na Declaração Universal dos Direitos do Homem. Por isso dizemos que os princípios constitucionais são o alicerce no qual estão assentadas as garantias conferidas pela Constituição Federal, e que possuem o condão, ainda, de refletirem na legislação infraconstitucional.  


			Neste contexto, podemos elencar as seguintes garantias constitucionais no processo administrativo:


			1.4.1 Isonomia


			O princípio da isonomia é princípio fundamental, sobre o qual se estrutura o Estado de Direito. Em razão dele, a Administração Pública está obrigada a tratar a todos de forma igual, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico, não permitindo espaços para quaisquer privilégios ou discriminações ilógicas ou aleatórias. 


			Este fato nos remonta aos ensinamentos de Rui Barbosa, quando em sua obra “Oração aos Moços” diz que os iguais devem ser tratados igualmente e os desiguais na medida de suas desigualdades.


			Isso quer dizer que, àqueles que possuem as mesmas condições deve ser dispensado o mesmo tratamento. Não há razão para tratá-los de forma diferente, uma vez que se enquadram no mesmo grupo. Mas àqueles que se encontram em situações ou condições diferentes, não deve ser dado o mesmo tratamento, de forma a alcançar a justiça, isto é, reduzir as desigualdades.


			A Isonomia, garantia expressa no art. 5º da CF/88, atua, dessa forma, como instrumento de redução das desigualdades, funcionando como mecanismo que leva à Justiça.


			1.4.2 Legalidade


			Além de se constituir em Princípio do Texto Constitucional, o Constituinte resolveu capitular a LEGALIDADE, como garantia constitucional, como pressuposto capaz de reforçar o conceito de “Estado Democrático de Direito”. Neste diapasão, o Estado, em todas as manifestações de seu poder encontra-se adstrito ao que se encontra previsto em lei (“o direito” na pura acepção da palavra). Somente a lei é fonte legítima da manifestação do poder estatal, qualificando assim o Estado de Direito, que impõe a lei como fundamento de toda e qualquer atuação administrativa. 


			É uma das principais garantias de respeito aos direitos individuais. A lei, ao mesmo tempo que os define, estabelece também os limites da atuação administrativa que tenha por objeto a restrição ao exercício de tais direitos em benefício da coletividade.


			A atuação administrativa pública deve estar de acordo com todo o ordenamento jurídico posto, estando o administrador, em toda sua atividade funcional, submetido aos mandamentos legais, inclusive constitucionais. 


			À administração só é permitido fazer o que a lei lhe autoriza.
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